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Controle estatal de concorréncia é necessario, defende ministrodo STJ

O ministro Benjamin Herman, do Superior Tribunal de Justica, defendeu nesta terga-feira (4/6) que néo
ha economia de mercado sem controle estatal da concorréncia. De acordo com ele, nédo é possivel que o
setor faca sua propria regulamentacdo. “Na América Latina, sdo poucas as cortes constitucionais que tém
jurisprudéncia acerca do assunto”, acrescentou.

Herman participou do seminario Defesa da Concorréncia e o Poder Judiciério, organizado pelo Conselho
Administrativo de Defesa Econdmica, a Associacdo dos Juizes Federais do Brasil e o Centro de Estudos
de Direito Econémico Social. O auditorio do Conselho da Justica Federal, em Brasilia, sediou o0 evento.

“Claro que ndo bastater concorréncia. Precisamos ter informacéo. Em boa medida, os abusos da
concorréncia aparecem, muitas vezes, por uma atrofia da informagdo passada ao consumidor, até porque
ninguém vai passar ainformacéo de que esta manipulando preco, por exemplo”, apontou 0 ministro.

Mais do que agente de repressao, segundo Benjamin, o Cade € 6rgéo de prevencéo de abusos
anticoncorrenciais. “Na selva do mercado como navida em geral, prevenir danos a concorréncia e ao
consumidor € melhor, mais barato e eficiente do que remediar’”, declarou.

Reparacéo de danos

O artigo 47 daLei 12.529 prevé a possibilidade do individuo lesado reivindicar a cessacéo de préticas
gue constituam infragcéo a ordem econdmica e também a reparagéo patrimonial por perdas e danos
sofridos. Mas ajuizafederal Marcelle Ragazoni, que participou do seminario, disse que ha dificuldades
nesses pedidos. “ Os requisitos para a responsabilizaco sdo a prova do ato ilicito, a comprovacéo do
dano e da sua extensdo e 0 nexo de causalidade”, afirmou

A juizafederal citou alguns empecilhos mais frequentes. “ As puni¢des, muitas vezes, ndo sdo suficientes
parareparar 0 dano causado ou mesmo para uma efetiva punicdo do infrator. O longo tempo de
tramitacdo do processo até a decisdo judicial acaba diluindo o custo da reparacéo para o infrator. Outros
obstacul os sdo a falta de vinculacéo das instancias administrativa e judicial, a dificuldade na producéo
das provas pelo individuo lesado e o prazo prescricional, de trés anos nas agdes de reparacao civil.”

Ela apontou também algumas possiveis solucbes, como a possibilidade de decisdes administrativas do
Cade constituirem titulos executivos, para que houvesse ingressos em busca de reparacéo de danos. A
magistrada ainda sugeriu a suspensao do prazo prescricional a partir do processo administrativo.

Restrigbes a concorréncia

Segundo o vice-presidente da Ajufe, José Marcos Lunardelli, aregulacdo do mercado esta bipartida
entre servico publico e atividade econdmica. “Para cada uma dessas partes ha formas diferentes de
regulacdo. No servico publico, ha model os que suprimem completamente a liberdade de iniciativa e o
direito da concorréncia, porque se estabel ece uma regulagéo tdo intensa e téo profunda que essas
variaveis desaparecem."

Para Lunardelli, no entanto, existem modelos que estimulam a concorréncia. " Temos um campo
diversificado de formas de regulacdo, desde atividades em que ha baixissimo grau de regulacdo até
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outros setores em que ha condicionamentos muito maisintensos. A figuramais tipica é das agéncias
reguladoras’, disse.
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